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Dispõe sobre a constituição do serviço de •
inspeção sanitária municipal, junto ao=
estabelecimentos que produzam bebidas e
alimentosde consumo humano, de origemanimal
e vegetal, e dá outras providências, no Município
de CoronelEzequiel-RN. ,

o Prefeito Munie,jpal de Coronel Ezequiel, Estado do Rio Grande do
N())rte,no uso de suas atribuições legajs, faz saber que a Câmara Munic.ipalde
Vereadoresaprovou e, eu sancionoa seguinteLei:

Art 10 _ Esta Lei fixa normas de inspeção e de fiscalização sanitária, no
Municípiode coronel Ezequiel..RN p~ra a industrialização,beneficiamentode aLimentos
de consumohumano de origemvegetal e animal e a comercialização de bebidas,cria o
Serviço de lns~;Ç::ãoMunicípa\-·SIM e dá outras providências.

Patágr:afo únicO _ Esta Lei está em conformidade à Lei Federal .nO
9.712/1998 e. ao.Decreto Fedeçal na 5.741/2006 que constitu-iuo SistemaUnificaào de
Atençãoà $anidade Asropecuária (Suasa).

Art 29 _ A inspeção sanitária das bebidas e alimentos de consumo
humano de origem animal e vegetal refere-se ao processo sistemático de
aoompa,nhar:nsnto,avaliaçãoe controle sanitário, compreendido da matéria-primaaté a
elaboraçãodo produto final e será de I'esponsabi\idadeda Secretaria de Agriculturado
Mwnicípiode CoronehEzequiel -,RN.. Parágrafo primeir:o - A presençado mspetornos estabeleeimentQsé
obrigatóriano.momentode abate de animais,quandQse tratar de ab.atedouro,para a
inspeçãoantes e pós-mortedos anlm.aiSe das carcaças.

Pará.grafosegunda - Não será necessáriaa pr-esençapermanentedo
inspetornos estabe,lecimentos,sendoque a mspeçãose dará através de vísüas
rotineirasou eventuais dos mesmos,exceto nos momentosde abate de animais,
previstono parágrafo primeirodeste mesmoartigo.

IPafágrafo terc.etrO - A inspeçãQsanitária se dará:
, ~ nos estabelecimentos que recebem animais, matérias-primas. produtos,

subprodutos e seus derivados de origem animal e vegetal para beneficiamento ou
industrialização, com o objetivo de obtenção de bebidas e alimentos de consumo
humano,excluídos restaurantes,padarias,pizzarias, bares e similares;

H _ nas propriedades rurais fomecedoras de matérias-primas de origem animal e
vegetal, em caráter complementare com a parceriada defesa ~flaà(1)mal e
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w~aetal.para identificar as causas de oroblernas sanitários apurados na matéria..prima
alou 1105 produtos no estabelecimentoindustrial.

Ad 3q - A Secretaria d.eAgricullt;.lfado Município estabeleceráparceria e •
cooperação técnica com municípios, Ongs, Estado e União além de pa~icip~r de
consórcio de municípios para facilitar o desenvolvimento de atividades relativas à
inspeçãosanitária, em consonânciaao Suasa,

Parágrafo primeiro - Caberá ao Serviço de Inspeção do Município de
CoronelEzequiel",RNa responsabilidadedas ativíoades de inspeçáo sanitária.

Parágrafo aegundo - Após a adesão do SIM ao Suasa, os prQdutos
inspecionados poderão ser comercializados em todo o território nacional e
Internacional.

Art 4° - A fiscalização sanitária refere-se ao controle sanitário das
bebidas e produtos alimentícios de origem animal e ve,ge,ta1 após a etapa de
elaboraçãoe confecção compreendid~na armazenaçem, no transporte, na distribuição
e na oomerciaíizaçâo até o consumo final, e será de responsabilídadeda Secretariade
Saúde incluidos: restaurantes, padarias, pizzarias.,bares e similares e se dará em
consonânciaao estabelecidona Lei nO8.080r1990.

Art 5° - Todas as ações da inspeção e da fiscalização sanitária serão
executadasvisando um processo de educação sanitária.

Art 6° - A inspeção e a fisoal~ação sanitária serão desenvolvidas em
sintonia entre os entes, evitando.-ses.upsrposições,paralelismos e duplicidade de
inspeçãoe fiscalização.

Art 7° - Será constituído um C9nselho de Inspeção Sanitária composto
por representante da Secretariamunicipa.1de Agricultura e Saúde, dos agricultorese
dos consumidores para aconselhar, sug~rir. debater e definir assuntos UgFlQOS à
execuçêe dos serviços de inspeção e de- fiscaHzaçã.o. s.snitària e sobre criação de
regulamentos,normas, portariase outros.

Art 8° - Será criado um sistema único de informações sobre todo o
trabalhoe procedimentosde mspeçãoe de fiscalizaçãosanitária.

Parágrafo único - Será de responsabilidadeda Secretariade Agricultura
e Saúde a alimentação e manutenção do sistema único de informações·sobre a
inspeçãoe a fiscalização sanitáriado respectivomunicípio.

Art 9Q - Para obter o registro no serviço de mspeção o estabelecimento
deverá apresentar o pedido instruídopelos seguintes documentos:
_ Requerimentosimples dirigido ao responsável pelo serviço de inspeção, indicandoa
adoção de Boas Práticasde Fabricação;
- CNPJ ou a inscriçãodo produtor rural na Secretariada Fazen~~dual;
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- Planta baixa ou croouis das instalacões. com layout dos equ\pamentos e memorial
1'ic:'Scrttivosimples e sucinto da obra com destaque para a fonte e a forma de
abastecimento de ág,ua, sistema de escoamento e de tratamento do esgoto e resíduos
industriais e proteçào erripreqada contra insetos:
- Memorial descritivo simplificado dos procedimentos e padrões de hIgiene a serem
adotados:
- Descrição dos dizeres <;ierotulagem para cada produto;
- Boletim oficial de exame da água de abastecimento, caso não disponha de água
tratada, cujas caracteristícas devem se enquadrar nos padrões microbiológicas e
químicos oficiais; ~

Parágrafo única - é vedada a limitação de íilcesso ao registro sanitário e
à cornerciaüzaçác elas bebidas e alimentos de COnSYffiQhumano de origem animal: e
vegetal em função do caráter ~$trutural, incluindo escalas das construções, instalações.
máquinas e equipar::nentos,desde que asseguradas a higiene, sanidade e inocuidade
das bebidas e alimentos de consumo humano;

Art 10 - O estabelecimento pode trabalhar com mais de um tipo de
atividade devendo, para isso, prever os equipamentos de acordo com a necessidade
para tal e, no caso de empregar a mesma linha de processamento, deverá ser
concluída uma athridade para depois iniciar a outra.

Art 11 - A embalagem das bebidas e alimentos de consumo humano de
origem animal e vegetal deverá obedecer àq condições de higiene necessárias. à boa
conservação do produto. sem colocar em risco a.saúde do consumidor. obedecendo às
normas estipuladas em tegis-Jaçãopertinente.

Parágrafo Primeira - Ouandoa granel os produtos serão expo,stos ao
consumo acomcanhaoos de fOlhetos ou cartazes de forma bem visível contendo
informações previstas no caput deste artigo.

A_rt 12 - Os produtos deverão ser transportados e armazenados em
condições adE}quadas para a preservação de sua sanidade e inocuidade.

Art '13 - A matéría-onma, os animais, os produtos, os subprodutos e os
insumos deverão seguir padrões de sanidade definidos em regulamento e pcnarías
especificas.

Art 14 - Os recursos financeiros necessanos à implementação da
presente Lei e do Serviço de lnspeção Municipal serão fornecidos pelas verbas
alocadas na Secretaria Municipal de Agricultura, constantes no Orçamento do
Município.

Art 15 - Os casos omissos ou de dúvidas que surgirem na execução da
presente Lei, bem como a sua regulament.ação, serão resolvidos através de resoluções
e decretos baixados pela Secretaria de Agricultura, depois de debatido no Conselho de
mspeção Sanitária. .
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Art·16 - Ficam revog,adas as dispcsições em contrário a esta Lei.

Art 17 - O'Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa.
dias a contar da data de sua pubJjcação.

Art 18 - Esta lei ,entra em vigor na data de sua publicação.

,
Coronel Ezeq\.JieVRN1 08 de junho de 2010.
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